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ANÁLISE DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025 

   

Edital de Pregão Eletrônico nº 067/2025 

Processo Administrativo nº 551/2025  

Recorrente: V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA (ANTERIORMENTE 20.422.829 VALDINEI DA SILVA)  

Recorrida: ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (ANTERIORMENTE DCS FORNECEDORA DE 

SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA)   

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

(FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA), SEM O FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE NATUREZA CONTÍNUA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

 

I – DA SÍNTESE 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa V2V PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS LTDA no âmbito do Pregão Eletrônico nº 067/2025, contra a decisão do pregoeiro que declarou 

a empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA como vencedora do certame. 

A recorrente, V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, alega, em síntese, a existência 

de erros insanáveis na planilha de custos apresentada pela empresa vencedora, bem como inconsistências 

no módulo de rescisão, omissão quanto à incidência sobre o adicional de férias, utilização de percentuais 

indevidos na memória de cálculo e tratamento desigual entre os licitantes. Alega, ainda, violação ao 

princípio da isonomia e fundamenta seu recurso em precedente do Tribunal de Contas da União (TCU) 

relativo à responsabilidade do gestor na condução do processo licitatório. 

Diante disso, requer a comprovação e correção dos percentuais apresentados pela 

vencedora ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, bem como a revisão de sua própria 

desclassificação, argumentando que houve tratamento desigual que violou o princípio da isonomia. 

Após regular notificação, a empresa recorrida apresentou contrarrazões ao 

recurso interposto, defendendo a legalidade de sua classificação no Pregão Eletrônico nº 067/2025. 

Preliminarmente, alegou a ausência de interesse recursal por parte da recorrente, 

uma vez que o recurso concentrou-se em atacar a proposta da empresa vencedora, sem apresentar 
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fundamentos que justificassem sua própria reclassificação no certame. Argumentou que, por essa razão, 

o recurso não deveria sequer ser conhecido pela Administração. 

No mérito, a empresa recorrida refutou todas as alegações apresentadas. Em 

relação ao módulo 4.4, referente à provisão para rescisão, demonstrou que os percentuais utilizados 

foram baseados na 4ª Edição do Referencial Técnico de Custos do Ministério Público da União (MPU), 

conforme detalhado em memória de cálculo anexa à sua proposta, afastando a alegação de ausência de 

fundamento legal. 

Quanto à suposta omissão da incidência do submódulo 4.1 sobre o adicional de 

férias, esclareceu que essa incidência está corretamente contemplada no item “F” do módulo 4.5 de sua 

planilha de custos, sendo, portanto, infundada a alegação de erro de cálculo. 

A recorrida também abordou a desclassificação da empresa V2V PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS LTDA, esclarecendo que esta se deu por ausência de comprovação da alteração de seu CNAE 

antes da sessão pública, o que impediu a validação da alíquota do SAT utilizada. Destacou que foram 

concedidas diversas oportunidades por meio de diligências, mas a recorrente não apresentou prova 

robusta, demonstrando, ao contrário, tentativa de ajuste posterior com o objetivo de obter benefício 

irregular. 

Com base nos argumentos expostos, reforçou que sua proposta encontra-se em 

conformidade com os requisitos do edital e com os princípios que regem a contratação pública, 

especialmente legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. Assim, requereu o 

improvimento integral do recurso administrativo, com a consequente manutenção da decisão que a 

declarou vencedora do certame, bem como a adjudicação e homologação do objeto licitado em seu favor. 

É a síntese necessária. 

 

II – DAS PRELIMINARES 

Inicialmente, verifica-se que o recurso foi interposto dentro do prazo previsto no 

edital, conforme dispõe o item 12.6: 

“12.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo 'Interposição de 

Recursos'), contados da data de intimação ou de lavratura da ata.” 

Da mesma forma, as contrarrazões foram apresentadas tempestivamente, em 

consonância com o item 12.9 do edital: 

“12.9. O prazo para apresentação de contrarrazões, pelo sistema eletrônico (no 

campo 'Contrarrazão'), ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.” 
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Dessa forma, resta demonstrada a tempestividade tanto do recurso quanto das 

contrarrazões. 

Passa-se, então, à análise dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

A empresa recorrida suscitou preliminar de inadmissibilidade do recurso, sob o 

argumento de ausência de pressupostos recursais, notadamente o interesse recursal e a sucumbência, ao 

sustentar que eventual provimento do recurso não traria benefício prático e imediato à situação da 

recorrente. 

No tocante à sucumbência, assiste razão, em parte, à recorrida. De fato, eventual 

provimento do recurso não acarretaria a reclassificação direta da empresa recorrente, mas apenas a 

convocação de licitante remanescente. Isso porque a desclassificação da recorrente foi fundamentada em 

vício jurídico diverso daquele apontado na peça recursal, o que, em tese, poderia ensejar o não 

conhecimento do recurso quanto a esse aspecto. 

Entretanto, com o objetivo de reforçar os fundamentos da decisão que culminou 

na desclassificação da recorrente, a fim de evitar futuras alegações de ausência de motivação, entende-

se pertinente conhecer do recurso, para ratificar os motivos que embasaram tal desclassificação. 

Por outro lado, no que se refere ao interesse recursal, verifica-se que a recorrente 

busca, ao menos, a revisão dos cálculos apresentados nas planilhas da empresa classificada, apontando 

suposto equívoco nos valores propostos. Tal alegação demanda análise de mérito, o que revela a presença 

do interesse recursal, mesmo que não haja possibilidade de reclassificação da recorrente. 

Assim, preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conhece-se do recurso 

interposto. 

Passa-se, portanto, à análise do mérito. 

 

III – DA ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a Administração Pública, em processos 

licitatórios, deve observar diversos princípios previstos na legislação. Nesse sentido, confira-se o disposto 

no art. 5º da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
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disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Ademais, o Instrumento Convocatório estabelece as condições gerais e legais para 

a classificação das propostas e para a habilitação das licitantes, sendo imprescindível que a empresa 

demonstre sua capacidade para a execução do objeto licitado. Para participar do certame, a interessada 

deverá comprovar sua regularidade jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, 

conforme exigido no edital. Tais condições devem ser rigorosamente observadas por todos os 

participantes. 

Nesse contexto, cabe ao Pregoeiro, ao analisar as propostas, observar 

estritamente os critérios mínimos estabelecidos no edital, em estrita observância aos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório e da segurança jurídica. Essa conduta assegura uma competição 

justa e igualitária entre os licitantes, sendo, inclusive, uma das atribuições legais do Pregoeiro, conforme 

dispõe o art. 17, inciso III, do Decreto Federal nº 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

[...] 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

No caso em tela, a empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA interpôs recurso 

administrativo contestando a classificação da proposta da empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA alegando que a planilha de custos apresentada pela vencedora contém erros graves e 

irreparáveis. A recorrente aponta ainda inconsistências no módulo referente à provisão para rescisão 

contratual, omissão quanto à aplicação do adicional de férias, uso inadequado de percentuais na memória 

de cálculo, além de alegar tratamento desigual entre os licitantes, o que, segundo ela, configura violação 

ao princípio da isonomia. Fundamenta seu recurso em precedente do Tribunal de Contas da União (TCU), 

que trata da responsabilidade do gestor público na condução dos processos licitatórios.  

Em razão dessas alegações, requer a verificação e a retificação dos percentuais 

utilizados pela empresa vencedora, bem como a reavaliação da sua própria desclassificação, sustentando 

que esta decorreu de tratamento discriminatório que afronta o princípio da igualdade entre os 

competidores. 
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Por sua vez, a empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA apresentou 

contrarrazões, sustentando a regularidade de sua proposta. Esclareceu que os percentuais do módulo 4.4, 

relativos à provisão para rescisão, foram fundamentados na 4ª Edição do Referencial Técnico de Custos 

do Ministério Público da União (MPU), conforme memória de cálculo anexa, afastando alegações de falta 

de respaldo legal. 

Quanto à suposta omissão da incidência do submódulo 4.1 sobre o adicional de 

férias, afirmou que esta está corretamente contemplada no item “F” do módulo 4.5 da planilha, tornando 

infundada a alegação de erro. 

A recorrida ainda explicou que a desclassificação da V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

LTDA decorreu da ausência de comprovação prévia da alteração do CNAE, impedindo a validação da 

alíquota do SAT. Destacou que foram concedidas diligências para regularização, mas a recorrente não 

apresentou provas suficientes, evidenciando tentativa de ajuste posterior com o intuito de obter benefício 

indevido. 

Diante disso, reafirmou que sua proposta atende integralmente aos requisitos do 

edital e aos princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório, requerendo o 

desprovimento total do recurso, com a manutenção da decisão que a declarou vencedora, bem como a 

adjudicação e homologação do objeto licitado. 

Com efeito, após análise do recurso apresentado, das contrarrazões juntadas, dos 

documentos anexos e do próprio edital, conclui-se que as alegações da recorrente não procedem. 

1. Análise dos percentuais da provisão para rescisão 

A recorrente sustenta que a proposta apresentada pela empresa ESSENCIAL 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA conteria vícios insanáveis no módulo de provisão para rescisão 

(Módulo 4.4), os quais, em sua visão, justificariam a desclassificação da licitante. Após análise dos 

documentos constantes dos autos, especialmente da memória de cálculo apresentada, observa-se que os 

percentuais aplicados pela vencedora estão devidamente fundamentados e compatíveis com o referencial 

técnico de custos utilizado. 

Cumpre destacar que o Referencial Técnico de Custos – 4ª Edição, elaborado pela 

Auditoria Interna do Ministério Público da União (AUDIN/MPU), constitui instrumento metodológico 

amplamente reconhecido na Administração Pública, baseado na IN SEGES/MPDG nº 5/2017 e em 

recomendações do Acórdão TCU nº 712/2019 – Plenário. Embora desenvolvido para o âmbito federal, seu 

uso por licitantes municipais é plenamente legítimo, desde que ajustado às peculiaridades locais e 
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devidamente justificado, como ocorreu no caso concreto. A licitante demonstrou de forma clara a 

adequação dos percentuais à realidade contratual, apresentando memória de cálculo coerente e 

tecnicamente consistente. 

Dessa forma, a planilha da recorrida evidencia coerência interna entre os 

percentuais adotados e os valores apresentados, não se identificando qualquer vício formal ou material 

que comprometa a exequibilidade da proposta ou contrarie as exigências editalícias. Os percentuais 

adotados para a provisão do Módulo 4.4 foram extraídos de referencial técnico amplamente reconhecido 

no âmbito da Administração Pública, válido e adequado para estimativas dessa natureza, conforme a 

seguir ilustrado: 

 

 

acessível em: (https://auditoria.mpu.mp.br/documentos-audin-mpu/manuais-e-cartilhas/referencial-tecnico-

de-custos-audin/referencial-tecnico-de-custos-4a-edicao) 

A memória de cálculo apresentada pela empresa comprova a aplicação criteriosa 

e fiel dos percentuais constantes do referido referencial técnico, demonstrando a consistência da 

metodologia adotada e afastando, por conseguinte, qualquer alegação de ausência de base legal ou 

irregularidade na composição dos custos, conforme se observa: 

https://auditoria.mpu.mp.br/documentos-audin-mpu/manuais-e-cartilhas/referencial-tecnico-de-custos-audin/referencial-tecnico-de-custos-4a-edicao
https://auditoria.mpu.mp.br/documentos-audin-mpu/manuais-e-cartilhas/referencial-tecnico-de-custos-audin/referencial-tecnico-de-custos-4a-edicao
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A proposta apresentada pela recorrida revela-se compatível com a adequada 

execução do objeto contratual, contemplando integralmente os encargos trabalhistas e legais incidentes. 

O percentual global fixado para o Módulo 4.4 (3,50%) foi devidamente fundamentado pela licitante e 

encontra amparo técnico idôneo, refletindo com exatidão a memória de cálculo apresentada e o 

referencial metodológico adotado, em estrita observância aos princípios da razoabilidade, da 

economicidade e da vinculação ao instrumento convocatório, conforme evidenciado na planilha 

apresentada: 

 

Dessa forma, não se constata qualquer ilegalidade na aceitação da proposta 

apresentada pela recorrida, tampouco se verifica afronta ao princípio da isonomia entre os licitantes, uma 

vez que a análise realizada evidencia a plena compatibilidade da proposta com os critérios estabelecidos 

no edital e com os parâmetros técnicos e objetivos adotados pela Administração. 

No que tange à alegação da recorrente acerca da suposta necessidade de diligência 

para verificação dos percentuais aplicados na planilha de custos da recorrida, constata-se que tal alegação 

carece de respaldo jurídico. 
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Compete à Administração, no exercício do seu poder-dever de julgamento, avaliar 

a coerência interna da proposta e aferir sua exequibilidade à luz de parâmetros técnicos e objetivos, o que 

restou plenamente demonstrado nos autos. 

No caso concreto, a proposta apresentada pela recorrida demonstrou-se 

tecnicamente coerente e integralmente exequível, à luz da planilha de custos, da memória de cálculo e do 

referencial técnico que a fundamentam. Não se identificaram inconsistências ou indícios de 

inexequibilidade que justificassem a realização de diligência adicional. 

Conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão 

nº 803/2024 – Plenário) e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdão nº 1189/25 – Plenário), 

a realização de diligências constitui faculdade da Administração, devendo ser utilizada apenas diante de 

dúvida fundada quanto à exequibilidade da proposta. 

Tendo sido verificada a adequação técnica e econômica da proposta, não se 

vislumbrava qualquer necessidade de intervenção administrativa suplementar para ajustes ou 

esclarecimentos, razão pela qual o argumento apresentado pela recorrente não merece acolhimento. 

Noutro giro, quanto à alegação da recorrente de que teria sido submetida a 

tratamento desigual, sob a alegação de ter sido compelida a revisar os percentuais de sua planilha 

enquanto a empresa vencedora não teria sido submetida a diligência equivalente, constata-se que tal 

alegação não procede, não havendo nos autos qualquer elemento que evidencie tratamento diferenciado 

ou violação do princípio da isonomia entre os licitantes. 

A diligência realizada junto à empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

decorreu de divergência interna entre o percentual indicado em sua memória de cálculo (3,44%) e o valor 

efetivamente lançado na planilha (3,00%) para o item “c” (Multa do FGTS e Contribuição Social sobre aviso 

prévio indenizado) do Módulo 3 – Provisão para Rescisão, o que demandava adequação técnica. 

Trata-se, portanto, de medida legítima e necessária, em estrita conformidade com 

o art. 64, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a Administração a promover diligências destinadas a 

sanar erros ou inconsistências formais, desde que não comprometam a substância dos documentos nem 

a validade jurídica das propostas, especialmente com o objetivo de afastar qualquer dúvida quanto à 

exequibilidade da proposta apresentada. 

Para fins de ilustração da diligência realizada em relação à recorrente, a qual foi 

instada a alinhar o percentual referente ao item “c” do Módulo 3 – Provisão para Rescisão, passam a ser 
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apresentados os valores constantes das planilhas submetidas, com o objetivo de evidenciar a necessidade 

de harmonização dos parâmetros: 

 

Conforme demonstrado, a recorrente aplicou o percentual de 3% ao item “c”, 

referente ao encargo da Multa do FGTS e Contribuição Social sobre aviso prévio indenizado. Todavia, 

verifica-se adiante que a memória de cálculo da empresa apresenta alíquota de 3,44% incidente sobre o 

mesmo encargo, evidenciando a divergência que motivou a diligência administrativa: 

  

Constata-se que a diligência teve por finalidade solicitar a retificação da planilha, 

de modo a adequá-la ao percentual previamente indicado pela própria recorrente em sua memória de 

cálculo, garantindo a consistência e a exatidão dos dados apresentados. 

Na ocasião, caso assim entendesse, a recorrente poderia ter se manifestado, 

indicando que se tratava de equívoco em sua memória de cálculo, desde que devidamente comprovado, 

o que, entretanto, não ocorreu. Ao contrário, limitou-se a acatar a diligência, procedendo à alteração do 

percentual de 3% para 3,44% no item “c” do Módulo 3, sem apresentar qualquer objeção ou 

fundamentação em sentido contrário. 

Saliente-se que eventuais divergências entre os percentuais adotados pelas 

licitantes não configuram irregularidade, tampouco constituem motivo suficiente para desclassificação. 

Compete a cada participante estruturar sua proposta de acordo com sua realidade operacional e política 

interna de formação de custos, desde que observada a coerência entre os valores lançados na planilha, os 

fundamentos técnicos detalhados na memória de cálculo e o respaldo legal aplicável aos percentuais 

adotados. 

Nesse diapasão, a título de exemplificação, observa-se que, enquanto a recorrida 

aplicou percentual de 11,75% no Módulo “Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente”, 

correspondente à provisão de R$ 335,58 para o cargo de zelador, a recorrente utilizou percentual inferior 

de 9,01% para o mesmo item e cargo, resultando em provisão de R$ 257,36, conforme se evidencia a 

seguir: 
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Planilha da empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA para o cargo 

de zelador: 

  

Planilha da empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA para o cargo de zelador: 

  

Caso se adotasse o critério rígido de uniformização dos percentuais, sugerido pela 

recorrente, a proposta da própria V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA seria automaticamente 

desclassificada por apresentar percentual inferior neste módulo, em comparação com as demais 

propostas apresentadas, o que se mostra inadequado, desprovido de fundamentação técnica e em afronta 

aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e da vinculação a parâmetros objetivos de 

exequibilidade. 

Tal interpretação desconsidera as particularidades de cada proposta e a 

flexibilidade admitida na composição dos custos, desde que assegurada a coerência interna e a 

exequibilidade global da proposta, em estrita consonância com as disposições do edital e com a legislação 

aplicável, razão pela qual resta afastada a insurgência alegada. 

Dessarte, não se vislumbra qualquer fundamento para desclassificação da 

empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, tampouco para a reclassificação da recorrente, 

seja em razão de suposta desigualdade de tratamento, inconsistência nos percentuais aplicados ou 

utilização de referencial técnico externo. Conforme demonstrado, a vencedora apresentou planilha de 

custos coerente, devidamente fundamentada em memória de cálculo detalhada e respaldada pelo 

Referencial Técnico de Custos – 4ª Edição do MPU, com percentuais compatíveis com a realidade 

contratual e em estrita observância às exigências do edital, não demandando esclarecimentos adicionais. 
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Ademais, eventual diligência realizada junto à recorrente teve caráter 

exclusivamente corretivo e formal, destinada a sanar divergência interna entre memória de cálculo e 

planilha, em estrita conformidade com o art. 64, §1º, da Lei nº 14.133/2021, não configurando 

favorecimento ou prejuízo a qualquer licitante. 

Isso posto, não se identificam elementos nos autos que justifiquem a 

desclassificação da recorrida em razão da composição do Módulo 4.4 – Provisão para Rescisão. As 

alegações apresentadas pela recorrente mostram-se improcedentes e, por conseguinte, devem ser 

integralmente rejeitadas, por carecerem de fundamento fático e jurídico. 

2. Análise quanto à incidência do adicional de férias do submódulo 4.1  

Aduz a recorrente, que a empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

teria deixado de provisionar a incidência do submódulo 4.1 sobre o adicional de férias. No entanto, essa 

alegação não se sustenta.  

Inicialmente, cumpre destacar que a Instrução Normativa SEGES nº 05/2017 

estabelece que a planilha de custos e formação de preços deve ser acompanhada da respectiva memória 

de cálculo, a fim de possibilitar a verificação da composição dos encargos e da exequibilidade da proposta. 

A norma admite, inclusive, a adaptação do modelo de planilha às especificidades do objeto contratado. 

O item 7.7 da referida instrução reforça que o modelo do Anexo VII-D deve ser 

adaptado conforme o serviço e as necessidades do órgão, permitindo identificar todos os custos 

envolvidos: 

7.7. O modelo de planilha de custos e formação de preços 

previsto no Anexo VII-D desta Instrução Normativa deverá ser 

adaptado às especificidades do serviço e às necessidades do 

órgão ou entidade contratante, de modo a permitir a 

identificação de todos os custos envolvidos na execução do 

serviço, e constituirá anexo do ato convocatório a ser 

preenchido pelos proponentes. 

Nesse contexto, conforme previsto no item 4.3 do termo de referência, a proposta 

pode ser estruturada de acordo com a metodologia de custos da licitante, sem a exigência de 

correspondência literal com o modelo do edital, desde que todos os custos, inclusive o lucro, sejam 

detalhados individualmente por item, respeitando a legislação aplicável: 
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4.3. A proposta de preço deverá vir acompanhada da planilha de custos, onde a 

licitante deverá elaborar conforme sua estrutura de custos, respeitadas as legislações tributárias, 

previdenciárias e trabalhistas, devendo ser informados, de forma detalhada, os memoriais de cálculo, para 

todos os componentes de custo, inclusive o lucro, devendo este cálculo ser individualizado para cada item 

(local de trabalho). 

Eventuais divergências formais ou metodológicas na distribuição dos custos entre 

os módulos da planilha não constituem, por si só, motivo suficiente para desclassificação, especialmente 

quando examinados todos os itens que formam a proposta e verificado que há comprovação de que todos 

os encargos obrigatórios foram devidamente considerados e detalhadamente demonstrados. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do tribunal de contas da união: 

ACÓRDÃO 1755/2020 - PLENÁRIO 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO DA ECONOMIA. 

PREGÃO ELETRÔNICO 12/2019. SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE 

DA PROPOSTA VENCEDORA. NÃO COMPROVAÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. INDEFERIMENTO DE CAUTELAR CIÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO. 

14. Há de se ter em mente que a avaliação da inexequibilidade 

é relativa, de modo que cabe à Administração Pública 

perquirir a proposta formalizada, as planilhas de custos e os 

demais itens que contribuem para a formação da proposta. 

(grifos nossos).  

No caso concreto, a documentação apresentada pela empresa recorrida inclui 

memória de cálculo detalhada, a qual demonstra de forma clara e objetiva a metodologia adotada. 

Especificamente, a incidência sobre o adicional de férias do submódulo 4.1 foi corretamente prevista e 

alocada no submódulo 4.5, item “A”, refletindo a escolha técnica da licitante na estruturação da planilha, 

conforme evidenciado: 
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Como bem demonstrado, no item ‘F’, multiplica-se o total do submódulo 4.1 

(37,13%) pela soma dos demais itens do módulo 4.5, incluindo férias e adicional de férias (item ‘A’), 

resultando em 4,36% para incidência do submódulo 4.1 sobre adicional de férias, evidenciando que o 

encargo foi integralmente contemplado. 

Dessa forma, não houve omissão, mas sim uma alocação técnica distinta, com 

previsão expressa e transparente dos custos relacionados às férias, incluindo o terço constitucional. 

Assim, a metodologia adotada é compatível com a Instrução Normativa SEGES nº 

05/2017 e com o edital, que permitem a adaptação do modelo de planilha desde que todos os custos 

sejam estipulados, mensurados e detalhados de maneira clara e transparente, o que ocorreu no presente 

caso. A Administração, ao analisar a manifestação das rubricas em módulos distintos, verificou que todos 

os encargos obrigatórios estavam representados e comprovados, assegurando a exequibilidade global da 

proposta. 

Por tais fundamentos, afasto a alegação de omissão quanto à incidência do 

submódulo 4.1 sobre o adicional de férias, reconhecendo que os percentuais provisionados estão 

legalmente embasados e corretamente aplicados, sendo a decisão pela classificação da recorrida 

plenamente adequada e fundamentada. 

3. Análise da desclassificação da recorrente 
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A alegação de tratamento desigual não subsiste. A desclassificação da recorrente 

foi devidamente fundamentada em vício jurídico diverso daquele apontado na peça recursal. A afirmação 

de que a necessidade de correção do módulo de provisão para rescisão teria, supostamente, 

impossibilitado o ajuste final de sua própria planilha, ocasionando sua desclassificação, mostra-se 

desconexa da realidade fática dos autos. 

A efetiva desclassificação da recorrente decorreu da ausência de comprovação de 

que a alteração de seu CNAE — elemento essencial para definição da alíquota do SAT — tenha ocorrido 

anteriormente à sessão pública. Tal fator é determinante para aferição da exequibilidade da proposta, 

considerando que a empresa não havia provisionado benefício trabalhista obrigatório previsto na 

Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) a que se vinculou, buscando compensar o custo omitido mediante 

redução da alíquota do SAT de 3% para 1%, motivo pelo qual se tornou necessária a comprovação 

documental da alteração alegada. 

Não se desconsidera que o critério de julgamento do certame é o de menor preço 

global. Todavia, a análise das planilhas e de suas respectivas memórias de cálculo é indispensável 

justamente para verificar se o valor global proposto é exequível e se contempla todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e demais obrigações que incidem direta 

ou indiretamente sobre a execução do objeto, conforme exigências editalícias e legais. 

In casu, além de ter aplicado percentual divergente em suas planilhas no módulo 

de rescisão — contrariando sua própria memória de cálculo —, a recorrente deixou de provisionar 

benefício trabalhista obrigatório: o vale-alimentação nas férias, previsto na cláusula 12ª, §8º, da 

Convenção Coletiva de Trabalho nº PR000074/2025, à qual a empresa se encontra vinculada. 

Conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, quando constatada desconformidade entre a planilha de custos e a CCT, deve-se diligenciar junto 

à licitante para que promova os ajustes necessários, garantindo segurança jurídica e transparência no 

certame. Nesse sentido: 

ACÓRDÃO Nº 748/22 - Tribunal Pleno 

Representação da Lei nº 8.666/93. Previsão de itens na 

planilha de custos em desconformidade com as CCT – 

Convenção Coletiva do Trabalho e com a lei. Ausência de 

caracterização de inexequibilidade da proposta. Ausência de 

prejuízo à contratação. Irregularidade formal. Julgamento pela 

improcedência. 
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(...) 

II. Recomendar ao Município e à Pregoeira que, em casos 

futuros, promovam diligências para que as licitantes 

apresentem planilha de custos em conformidade com as 

exigências legais e previstas em CCTs, a fim de dar maior 

transparência e segurança jurídica nas contratações 

municipais. (grifos nossos). 

Para explicitar, repise-se o que motivou a necessidade inicial de diligência em 

relação à empresa recorrente: 

 

Após o cumprimento da diligência, a recorrente ajustou sua planilha, passando a 

provisionar corretamente o percentual da multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio 

indenizado no módulo de rescisão (3,44%), além de incluir o valor do vale-alimentação durante o período 

de férias (R$ 53,67), sem majorar o valor global da proposta. 

Todavia, para comportar tais ajustes, a recorrente reduziu seus percentuais de 

lucro e de custos indiretos. Ainda assim, tais reduções não foram suficientes para equilibrar a planilha. A 

empresa, então, optou por reduzir significativamente o encargo tributário correspondente à alíquota do 

SAT (Seguro de Acidente de Trabalho), resultante da equação entre a alíquota CNAE x FAP (Fator 

Acidentário de Prevenção). 

Ilustra-se a seguir a proposta originalmente apresentada para o cargo de zelador: 
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Verifica-se que, inicialmente, a recorrente havia provisionado a alíquota de 3% 

incidente sobre o encargo previdenciário relativo ao item “C” (SAT – Seguro de Acidente de Trabalho) do 

Submódulo 2.2, apresentando memorial de cálculo correspondente. Frisa-se que o mesmo percentual foi 

utilizado para os demais cargos. 

Com o intuito de atender à diligência e comprovar a exequibilidade da proposta, a 

empresa realizou a seguinte alteração em suas planilhas: 
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Cumpre salientar que, conforme demonstrado, a alteração da referida alíquota 

ocorreu apenas nas planilhas, sem a devida atualização do memorial de cálculo, instrumento técnico 

indispensável à análise da coerência e exequibilidade da proposta. Contudo, à luz do princípio do 

formalismo moderado, tal inconsistência foi inicialmente tratada como falha meramente formal, não 

ensejando, por si só, a desclassificação. 

Nada obstante, observa-se que a recorrente reduziu seus percentuais de custos 

indiretos para 0,15% e de lucro para 0,11%, o que, em tese, não representaria óbice à proposta. 

Entretanto, tais reduções, isoladamente, não seriam suficientes para suportar os custos adicionais. Assim, 

a empresa também promoveu a redução da alíquota do SAT de 3% para 1%, medida que reduziu 

significativamente o valor total da planilha, utilizando essa diferença para custear obrigações 

anteriormente omitidas. 

Para justificar tal alteração, a empresa apresentou a seguinte explicação: 
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Diante disso, tratando-se de alteração substancial da proposta, e a fim de 

preservar a legalidade do certame e a isonomia entre licitantes, foi expedida nova diligência, com o 

objetivo de que a recorrente comprovasse, de forma inequívoca, que a alteração do CNAE — justificadora 

da nova alíquota de SAT — havia ocorrido antes da abertura da sessão pública, em observância ao disposto 

no art. 64, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Nesse sentido, segue o teor da diligência solicitada: 
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Após o cumprimento da diligência, a recorrente não logrou comprovar a alegada 

condição pré-existente, limitando-se a apresentar um recorte de tela (“print”) desprovido de qualquer 

elemento formal ou material que permitisse identificar a origem da informação, bem como sua vinculação 

com a empresa recorrente, conforme se verifica na imagem a seguir: 

 

O referido documento não contém assinatura eletrônica ou física, carimbo 

temporal, metadados, autenticação digital ou qualquer outro elemento que lhe conferisse presunção de 

veracidade ou fé pública. Por tais razões, não pôde ser reconhecido como prova válida no âmbito 

administrativo. 

Ademais, ainda que se admitisse, em caráter meramente hipotético, que o 

protocolo apresentado se referisse à recorrente e que tivesse sido emitido por órgão competente para 

alterações cadastrais, o único dado visível na imagem refere-se a uma genérica “alteração de atividades 

econômicas”, sem especificar qual atividade foi alterada, tampouco indicar se a data exibida correspondia 

à mera solicitação da alteração ou ao efetivo início de sua vigência, não fornecendo qualquer informação 

sobre a situação cadastral da empresa naquele momento. 

Aceitar documento dessa natureza como meio de prova equivaleria a incorrer em 

grave erro de julgamento, ao afrontar os princípios da legalidade, da segurança jurídica e da veracidade 

documental, podendo ainda caracterizar violação ao dever de observância da formalidade administrativa 

e da instrução probatória mínima exigida nos procedimentos licitatórios. 

Ressalte-se que o princípio da segurança jurídica impõe à Administração o dever 

de decidir com base em elementos objetivos e verificáveis, garantindo estabilidade, previsibilidade e 

legitimidade aos atos praticados. A aceitação de documento sem autenticidade ou origem comprovada 

vulneraria tal princípio, comprometendo a confiabilidade e a validade do procedimento licitatório. 
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Assim, diante da ausência de comprovação idônea e inequívoca da alegada 

condição, manteve-se a conclusão de que a recorrente não comprovou o fato constitutivo de seu direito, 

nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente à seara 

administrativa, conforme o art. 15 do referido código, a fim de garantir a segurança jurídica do certame, 

à luz do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Outrossim, a alegação de que não seria possível obter tal comprovação também 

não procede. Os registros referentes à alteração de CNAE podem ser solicitados ao órgão competente por 

meio de certidão de inteiro teor ou certidão específica, havendo múltiplas formas legítimas de demonstrar 

a modificação.  

Além disso, os únicos documentos formais apresentados pela empresa que 

comprovam a mudança de CNAE para a atividade de “Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial” são datados de 16, 25 e 26 de setembro de 2025, ou seja, posteriormente à abertura da sessão 

pública, ocorrida em 27 de agosto de 2025, conforme segue: 

 



 
 

Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná  

21 
 

 

 

Dessa forma, diante da ausência de comprovação da condição pré-existente, 

impunha-se a manutenção da alíquota original do SAT em 3%. Analisando-se a proposta sob essa premissa, 

verificou-se que os valores remanescentes eram insuficientes para o devido provisionamento do vale-

alimentação nas férias, benefício obrigatório pela CCT aplicável, resultando na inexequibilidade da 

proposta. 

Nesse contexto, seguem os fundamentos que embasaram a decisão de 

desclassificação da empresa recorrente: 
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Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná  

23 
 

 

 

Verifica-se que a Administração atuou de forma pautada em documentação 

objetiva, considerando a memória de cálculo e os documentos que instruíram a proposta. A recorrente 

foi devidamente notificada, teve ampla oportunidade de sanar as inconsistências e foi instada a 

comprovar elementos relevantes, como a alteração do CNAE e o enquadramento da alíquota de SAT, 

alegados pela própria licitante. 

Importante ressaltar que a realização de diligências é plenamente cabível, inclusive 

para inclusão de novos documentos, desde que estes atestem condições pré-existentes à abertura da 

sessão pública. Esse entendimento encontra amparo no Acórdão nº 1211/2021 do TCU, que assim dispõe: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO 

DECRETO 10.024/2019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE 

NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE 
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FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. 

MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO 

JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E 

OPRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO 

SISTEMA COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos 

que apenas venham a atestar condição pré-existente à 

abertura da sessão pública do certame não fere os princípios 

da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 

conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 

interesse público, com a prevalência do processo (meio) 

sobre o resultado almejado (fim) (...) (grifos nossos). 

O referido acórdão é paradigmático, pois admite a juntada de novos documentos 

desde que restrita a condições pré-existentes, o que não se comprovou no presente caso. 

A desclassificação da empresa V2V Prestação de Serviços Ltda. deu-se, portanto, 

pela ausência de prova robusta e inequívoca da alteração do CNAE anterior à sessão pública — fato que 

inviabilizou a aplicação da alíquota reduzida de SAT e, por consequência, demonstrou a inexequibilidade 

da proposta. 

Tal procedimento encontra respaldo no art. 59, inciso IV, e §2º da Lei nº 

14.133/2021, que autorizam a exigência de comprovação de exequibilidade. Desse modo, não há que se 

falar em tratamento desigual, mas sim em análise de situações distintas: a recorrente foi desclassificada 

por tentativa de ajustar a planilha de modo a aparentar exequibilidade com base em benefício indevido, 

resultando em insuficiência de valores para o cumprimento de obrigações trabalhistas (vale-alimentação 

nas férias), e não por diferenças meramente numéricas entre rubricas da proposta. 

No caso concreto, a Administração atuou com legalidade, proporcionalidade e 

motivação adequadas, promovendo diligências reiteradas e oportunizando a ampla defesa da recorrente. 

A empresa, todavia, não comprovou que os ajustes realizados decorriam de fatos pré-existentes à sessão 

pública, razão pela qual sua desclassificação mostrou-se medida justa, técnica e juridicamente correta. 

Isso posto, não se constata qualquer vício, erro ou irregularidade no julgamento 

administrativo. Ao contrário, a decisão revela-se devidamente motivada, proporcional e amparada em 
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elementos técnicos concretos. Assim, não apenas inexiste erro a ser sanado, como também não se 

vislumbra, sob qualquer ótica técnica ou jurídica, fundamento que ampare a reclassificação da empresa 

V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA no presente certame. 

Dessarte, rejeito as infundadas alegações da recorrente. 

4. Deliberação final. 

Após a análise das razões recursais e conforme a fundamentação exposta, conclui-

se pela improcedência das teses apresentadas. 

Não houve erro ou omissão comprovada na proposta da empresa ESSENCIAL 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pelo que, esta respeitou todos os benefícios, direitos, encargos sociais 

e trabalhistas, de forma correta com comprovação de suas provisões, bem como percentuais aplicados e 

suas alocações, respeitando o edital, e as normas aplicáveis ao objeto licitado. 

A diligência realizada em relação à empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 

destinou-se a sanar divergência entre seu próprio memorial de cálculo e sua planilha, e não consistiu em 

tratamento desigual; 

A desclassificação da empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA decorreu de 

legítima exigência de comprovação documental quanto à alteração de CNAE e ao correspondente 

enquadramento tributário, em razão da própria alegação da licitante de fazer jus à alíquota reduzida — 

condição que deveria preexistir à abertura do certame. Diante da incapacidade de demonstrar o efetivo 

direito ao benefício fiscal invocado e, por consequência, de comprovar a exequibilidade da proposta, 

restou configurada a hipótese prevista no art. 59, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

Cabe, por fim, destacar que a recorrente invoca o Acórdão TCU nº 2.158/2008 para 

ressaltar a responsabilidade do gestor em caso de eventual homologação. Nada obstante, o referido 

acórdão apenas reforça que a autoridade competente deve zelar pela regularidade do procedimento e 

que, havendo homologação com vícios, poderá haver responsabilização. 

No entanto, no caso em apreço, não se verificaram irregularidades ou vícios na 

atuação da Comissão e do Pregoeiro que justifiquem a anulação ou revisão dos atos praticados. As 

deliberações foram tomadas com base no exame técnico das propostas, em diligências regulares e na 

aplicação das normas do edital e da legislação vigente.  

Por tais razões, os pedidos formulados pela recorrente não encontram respaldo 

técnico ou jurídico, motivo pelo qual a decisão que classificou, habilitou e declarou vencedora do certame 
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a empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA mostra-se em plena conformidade com as 

disposições legais, sendo, portanto, imperiosa sua manutenção. 

Destarte, não se verifica qualquer fundamento legal ou técnico que justifique a 

desclassificação da empresa vencedora, ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

Dessa forma, o recurso deve ser improvido. 

 

IV – CONCLUSÃO  

Diante de todo o exposto, entendo por IMPROCEDENTE o recurso administrativo 

interposto pela empresa V2V PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA (ANTERIORMENTE 20.422.829 VALDINEI DA 

SILVA), devendo ser mantida a classificação e a habilitação da empresa ESSENCIAL ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA (ANTERIORMENTE DCS FORNECEDORA DE SERVIÇOS E PRODUTOS LTDA), ora recorrida no 

âmbito do Pregão Eletrônico nº 067/2025. Por conseguinte, sejam realizados todos os atos devidos e 

publicações necessárias. 

Encaminhe-se a presente decisão à autoridade superior para conhecimento, 

deliberação e demais providências cabíveis. 

Missal/PR, de 20 outubro de 2025.  

 

 

__________________________ 

 Fábio André Walker – Pregoeiro 
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